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Vedoin depõe 
mais uma  
vez na CPI
Empresário reúne-se hoje, reservadamente, com 
o relator e o presidente da CPI dos Sanguessugas 
para continuar esclarecendo dúvidas

Um dos proprietários da Planam, empresa 
apontada como organizadora da máfia das 
ambulâncias, Luiz Antônio Trevisan Ve-

doin deve reunir-se novamente, a partir das 9h de 
hoje, com o presidente e o relator da CPI, deputado 
Antonio Carlos Biscaia e senador Amir Lando. A 
comissão pretende divulgar nesta quinta-feira o 
relatório sobre o envolvimento de 90 parlamenta-
res – 87 deputados e três senadores – no esquema 
de venda de ambulâncias a preços superfaturados. 
Fernando Gabeira acusou o PSB de praticar irregu-
laridades no Ministério da Ciência e Tecnologia. A 
liderança do partido divulgou nota contestando a 
denúncia do deputado. Página 3

Fredric Litto (E) fala na reunião do Conselho de Comunicação Social, ao lado de João Monteiro de Barros Filho e Arnaldo Niskier

Educação a distância “democratiza ensino” 
A educação a distância 

pode ser instrumento de 
democratização do ensino 
no Brasil, segundo afirmou 
ontem o professor Fredric 
Michael Litto, em audiência 

promovida pelo Conselho de 
Comunicação Social. Litto 
informou que 3 milhões de 
brasileiros estão participan-
do de cursos a distância. O 
Conselho de Comunicação 

aprovou parecer pela rejei-
ção de projeto que considera 
crime a exibição de cenas de 
nudez ou de relações sexuais 
por emissoras de televisão 
aberta. Página 2

Fátima Cleide analisa corrupção em Rondônia
Senadora diz acreditar no envolvimento do Executivo estadual. Página 4

Senado não é uma 
Casa conservadora, 
afirma Suplicy
O senador Eduardo Su-
plicy disse que, embora 
muitos considerem o 
Senado Federal uma Casa 
mais conservadora que a 
Câmara dos Deputados, 
sua experiência de 16 anos 
no Parlamento não ates-
ta isso. Suplicy também 
recomendou aos senadores 
que assistam ao filme Zuzu 
Angel e ao documentário 
Estamira, e referiu-se à 
visita que fez ao presídio 
de Araraquara. Página 4

Roberto Saturnino: “Deve-se deixar o  
mercado livre em setores como o biodiesel?”

Heráclito: “Em vez de abolir o troca-troca 
partidário, Lula enveredou pelo mesmo caminho”

Saturnino quer 
debater o futuro 

Além das investigações de 
corrupção, Congresso deveria 
debruçar-se sobre destino do 
Brasil, diz senador. Página 4

Heráclito repele 
proposta de Lula 

Para senador, presidente não 
tem autoridade moral para de-
fender instalação de assembléia 
constituinte. Página 3

Suassuna pede 
melhores condições 

para agricultor 
Ney Suassuna disse que 

vai cobrar do governo 
federal melhores condi-

ções para a renegociação 
das dívidas dos pequenos 
agricultores nordestinos. 

Medidas já adotadas “não 
vão resolver definitiva-

mente o problema”, adver-
tiu o senador. Página 4
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PRESIDÊNCIA DA SESSÃO

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos 
senadores Paulo Octávio, Ney Suassuna, Heráclito Fortes e 
Eduardo Suplicy

Brasília, terça-feira, 8 de agosto de 2006

A modalidade de educação a 
distância pode ser instrumento 
de democratização do ensino no 
Brasil, afirmou o presidente da 
Associação Brasileira de Educa-
ção a Distância (Abed), Fredric 
Michael Litto, durante audiência 
realizada ontem pelo Conselho de 
Comunicação Social (CCS).

Litto informou que aproxima-
damente 3 milhões de pessoas 
participam atualmente de cursos 
a distância, no Brasil. Desse total, 
declarou, cerca de 1,5 milhão de 
estudantes são provenientes de 
empresas, 600 mil estudam por 
intermédio de telecursos e 300 
mil pelo Sistema S – integrado pe-
los serviços nacionais de Apren-
dizagem Comercial (Senac) e de 
Aprendizagem Industrial (Senai), 
entre outros. As universidades 
atendem cerca de 200 mil estu-
dantes em cursos superiores; 100 
mil alunos fazem cursos por cor-
respondência e 300 mil estudam 
pela internet, disse.

O presidente da Abed informou 

ainda que as empresas Google e 
Microsoft já começaram a digita-
lizar obras de bibliotecas de todo 
o mundo e que, em dez anos, 30 
milhões de títulos estarão à dis-
posição das pessoas.

Entre as vantagens da educação 
a distância, Litto destacou a pos-
sibilidade de o educando estudar 
em local e horário que mais lhe 
convierem; a utilização de forma 
combinada de outras tecnologias, 

como som e imagem; e o acesso a 
acervos, bibliotecas e museus.

O especialista ressaltou que, 
pelo sistema de educação a dis-
tância, a aprendizagem se dá 
com base no interesse e no estilo 
de cada aluno, aproveitando os 
conhecimentos prévios do estu-
dante. Ele alertou, no entanto, 
para o perigo de uma “nova colo-
nização” por parte dos países que 
oferecem esse tipo de educação.

Reforma política

Hoje, às 11h30, está previsto 
o lançamento do livro Reforma 
Política no Brasil, publicação do 
Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (Pnud) em par-
ceria com a Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG).

Linha direta com cidadão

Por meio do Alô Senado, o cida-
dão pode tirar dúvidas sobre propos-
tas em tramitação na Casa. O servi-
ço funciona das 8h às 20h, nos dias 
úteis, pelo telefone 0800612211. O 
contato pode ser feito também pelo 
site alosenado@senado.gov.br.

Está prevista a realização de sessão não-deliberativa às 14h. Sem vo-
tação de propostas, ela é destinada aos debates dos senadores e à leitura 
de expediente. Amanhã, sessão especial no Plenário homenageará o XII 
Congresso Internacional de Equoterapia e Workshop, a pedido do senador 
Flávio Arns (PT-PR). 

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível na 
internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda.aspx

Plenário tem sessão não-deliberativa

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos Sanguessugas realiza 
reunião administrativa, às 10h, para votar requerimentos, entre eles os que 
pedem a convocação dos ex-ministros da Saúde Humberto Costa e Saraiva 
Felipe. A idéia é investigar se houve participação direta dos ministros na 
organização do esquema de corrupção.

CPI dos Sanguessugas decide convocações

O Conselho de Comunicação 
Social, órgão auxiliar do Con-
gresso Nacional, aprovou ontem 
parecer da conselheira Berenice 
Isabel Mendes Bezerra pela re-
jeição do PL 5.040/01, do então 
deputado Severino Cavalcanti, 
que considera crime a exibição de 
cenas de nudismo ou de relações 
sexuais por emissoras de televisão 
aberta.

Berenice Bezerra avalia que a 

sociedade anseia pela qualificação 
da programação das emissoras de 
televisão. No entanto, a repre-
sentante dos artistas no conselho 
sugeriu que a melhoria da pro-
gramação das TVs abertas deverá 
ocorrer com a regulamentação do 
artigo 221 da Constituição e por 
mecanismos de controle público 
que garantam a possibilidade de 
a população interferir. De acordo 
com esse dispositivo constitucio-

nal, a programação da TV deve 
respeitar os valores éticos e so-
ciais da pessoa e da família, além 
de promover a cultura nacional e 
regional, entre outros.

– O projeto é feliz quando capta 
o anseio da população pela quali-
ficação da programação. Mas não 
é a prisão dos proprietários ou 
dos diretores que vai qualificar a 
programação das TVs – observou 
a relatora.

Rejeitada proposta que proíbe nudismo na TV

Reside no financiamento – ou 
melhor, na falta dele – um dos 
principais problemas enfrentados 
pela televisão pública brasileira. 
E sua solução envolve, segundo 
Marco Antonio Coelho Filho, 
diretor de expansão da TV Cul-
tura, o reordenamento das leis 
relativas ao setor. Marco Antonio 
foi um dos participantes da au-
diência pública realizada ontem 
pelo Conselho de Comunicação 
Social (CCS).

Para o diretor da TV Cultura, 
outra grande razão para a “fraque-
za da televisão pública brasileira” 
está no modo como esta surgiu, 
na década de 1960, durante a 
ditadura militar. Segundo ele, 
os militares acreditavam que a 

função da TV pública deveria ser 
a de suprir as deficiências educa-
cionais do povo brasileiro.

– Nas salas de aula, a intera-
ção é possível, ao contrário do 
que ocorre com a TV analógica 
– observou.

Outro assunto debatido ontem 
pelo conselho foi a implantação 
da TV digital no Brasil. O con-
selheiro Fernando Bittencourt 
discorreu sobre o tema e desta-
cou o Decreto 5.820/06, o qual 
estabeleceu que a TV digital bra-
sileira seguirá o padrão japonês. 
Bittencourt afirmou ainda que a 
transição da TV analógica para 
a digital deverá durar dez anos, 
período em que os dois sistemas 
deverão coexistir no país. 

Conselho discute televisão pública e 
implantação da TV digital no Brasil

Em audiência no Conselho de Comunicação Social, Fredric Michael Litto ressalta que 
atualmente, no Brasil, cerca de 3 milhões de pessoas participam de cursos a distância

Para especialista, educação a 
distância democratiza o ensino

Litto destaca aos integrantes do CCS vantagens como o acesso a bibliotecas e museus
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Heráclito: Lula não 
tem condições de 

propor Constituinte
Heráclito Fortes (PFL-PI) 

afirmou que o presidente Lula 
“não tem condições políticas ou 
morais” para defender a instala-
ção de uma assembléia nacional 
constituinte que promova uma 
reforma política.

– Lula não tem autoridade 
política porque, em vez de abo-
lir as negociatas, o troca-troca 
partidário que tanto condenava, 
ele enveredou pelo mesmo 
caminho. Ele também não tem 
moral, pois, a cada escândalo 
novo em seu governo, sim-
plesmente dizia que não tinha 
conhecimento – ressaltou.

Na sua opinião, a reforma 
política deve ser objeto de um 
pacto e de negociações entre o 
Executivo e o Congresso nos 
primeiros 60 dias do mandato 
do próximo presidente da Re-
pública. O senador acrescentou 
que, ontem, o Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB) divulgou nota 
negando que a iniciativa da 
proposta da Constituinte tenha 
sido da entidade. “O presidente 
Lula tentou apresentar a idéia 
como se fosse da OAB", criti-
cou Heráclito, lamentando que 
um chefe de Estado crie “um 
factóide” para ser, posterior-
mente, desmentido. 

Em aparte, José Jorge (PFL-
PE) demonstrou desconfiança 
sobre a proposta, feita às vés-
peras das eleições. Já Eduardo 
Suplicy (PT-SP) considerou ne-
cessário respeitar uma eventual 
insatisfação do presidente Lula 
com a demora do Congresso em 
realizar uma reforma política. 
Heráclito questionou se a culpa 
pela demora seria do Legislati-
vo ou das medidas provisórias 
enviadas pelo Executivo e que 
obstruem a pauta de votações. 
Para o petista, essa responsabi-
lidade deve ser compartilhada 
entre os dois Poderes.

Para Heráclito, a reforma política é 
assunto para o próximo presidente

A Liderança do Partido So-
cialista Brasileiro (PSB) divul-
gou ontem nota em que repudia 
declarações do deputado Fer-
nando Gabeira (PV-RJ), sub-re-
lator da CPI dos Sanguessugas. 
Gabeira acusou o partido de 
“aparelhar” o Ministério da Ci-
ência e Tecnologia (MCT) por 
meio de liberações irregulares 
de verbas para o Programa de 
Inclusão Digital.

“O PSB lamenta o uso da 
CPI para funções eleitoreiras 
que podem beirar as raias da 
irresponsabilidade”, afirma a 
nota. De acordo com o texto, 
Gabeira errou ao acusar os 
deputados Alexandre Cardoso 
(RJ), líder da bancada, e Renato 
Casagrande (ES), ex-líder, de 
destinarem emendas orça-
mentárias para a aquisição de 
ônibus que funcionariam como 
unidades móveis de Inclusão 
Digital. Os registros do Sistema 
Integrado de Administração Fi-
nanceira (Siafi) comprovariam 
que nenhum dos dois apresen-
tou emendas relativas a essa 
atividade, segundo a nota.

A nota foi divulgada pelo ex-
secretário de Inclusão Digital 
do MCT e candidato a depu-

tado federal, Rodrigo Rollem-
berg (DF). Gabeira mencionou 
o nome de Rollemberg como 
uma das autoridades do MCT 
que devem explicações à CPI, 
já que, durante sua gestão, li-
berou verbas de emendas para 
a compra de ônibus.

“O MCT executou emendas 
individuais de parlamenta-
res de todos os partidos”, diz 
Rollemberg no texto. Segundo 
o ex-secretário, devido ao 
grande número de emendas 
parlamentares para o setor, o 
ministério decidiu liberar os 
recursos por intermédio da 
Caixa Econômica Federal e 
da Financiadora de Estudos e 
Projetos (Finep), “instituições 
a quem cabia analisar, aprovar 
e fiscalizar os projetos”. Além 
disso, conforme Rollemberg, 
nos convênios realizados pelo 
MCT, cabe às prefeituras ou 
instituições realizarem direta-
mente as licitações.

O ex-secretário colocou-
se à disposição da CPI para 
esclarecimentos, e disse ser 
“favorável ao aprofundamento 
das investigações e punição 
dos responsáveis, quando for 
o caso”.

Liderança do PSB acusa deputado 
de usar CPI para fins eleitoreiros

O deputado Fernando Gabeira 
(PV-RJ), sub-relator da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito 
dos Sanguessugas, acusou ontem 
o Partido Socialista Brasileiro  
(PSB) de “aparelhar” o Ministério 
da Ciência e Tecnologia, utilizan-
do-se, entre outros expedientes, 
das verbas para o Programa de 
Inclusão Digital. Segundo ele, 
indício claro dessa irregularidade 
seria a liberação de verbas no 
valor de R$ 4,2 milhões para a 
compra de ônibus equipados com 
computadores.

– Além de caros e inadequados 
para o fim de incluir digitalmente 
a população, os ônibus foram en-
tregues a entidades filantrópicas 
e ONGs [organizações não-go-
vernamentais] que não existem 
– afirmou o deputado, antes de 
iniciar a inquirição de assessores 
parlamentares acusados de rece-
ber recursos da máfia das ambu-
lâncias, que também operava com 
outros tipos de veículos.

Fernando Gabeira disse que 
o PSB tentou fazer da inclusão 
digital um “trunfo eleitoral”, 
chegando a  gravar um programa 
destinado a propaganda gratuita 
no Rio de Janeiro dentro de um 
ônibus que trazia pintada na late-
ral a frase “Brasil País de Todos”, 
lema do governo Luiz Inácio Lula 
da Silva.

O “aparelhamento eleitoral” 

do ministério teria se dado por 
meio da apresentação de emen-
das – coletivas e individuais – ao 
projeto de  Orçamento da União. 
De acordo com o parlamentar, 
as verbas foram posteriormente 
liberadas pelo ex-secretário de 
Inclusão Digital do MCT e can-
didato a deputado federal pelo 
PSB do Distrito Federal, Rodrigo 
Rollemberg.

O deputado do Partido Verde 
ressalvou que não estava acusan-
do este ou aquele parlamentar de 
se beneficiar pessoalmente das 
verbas liberadas por meio da Fi-
nanciadora de Estudos e Projetos 
(Finep), um órgão do governo 
federal de elevado conceito. Ele 
chegou a mencionar os deputados 
Alexandre Cardoso (RJ) e o líder 
José Renato Casagrande (ES) 
como autores de emendas con-
templando a compra de ônibus.

– Estou, sim, apresentando ele-
mentos, nexos, para que a impren-
sa investigue jornalisticamente 
o assunto, mas tenho certeza 
de que a Comissão Parlamentar 
de Inquérito dos Sanguessugas 
provará duas coisas: o ministério 
foi aparelhado pelo PSB e um 
grupo de parlamentares colocou 
dinheiro público no bolso – disse 
Fernando Gabeira, acrescentando 
que os ônibus custaram cerca de 
R$ 300 mil , mesmo sendo alguns 
de segunda mão.

Luiz Antônio Trevisan Vedoin, 
um dos donos da Planam, apon-
tada como organizadora da máfia 
das ambulâncias, reúne-se hoje 
reservadamente em Brasília, a 
partir das 9h, com o relator e 
o presidente da CPI dos San-
guessugas, senador Amir Lando 
(PMDB-RO) e deputado Antonio 
Carlos Biscaia (PT-RJ), para es-
clarecer dúvidas levantadas nas 
investigações da comissão. 

A CPI deve divulgar nesta 
quinta-feira o relatório sobre o 
envolvimento de 90 parlamen-
tares – 87 deputados e três sena-
dores – no esquema, por meio de 
emendas ao Orçamento da União 
para venda de ambulâncias pela 
Planam a municípios, a preços 
superfaturados.

O empresário esteve em Bra-
sília na semana passada, quando 
foi ouvido por membros da co-
missão, na última quinta-feira, 
durante sete horas, na sede da Su-
perintendência da Polícia Federal. 

Na sexta, ele se encontrou com 
Lando, no Senado. Vedoin, que 
estava preso em Cuiabá, foi solto 
após prestar longo depoimento à 
Justiça Federal em Mato Grosso e 
se comprometer a colaborar com 
as investigações sobre o esquema 
de fraudes em troca do benefício 
da delação premiada – que per-
mite a redução da pena do réu em 

troca de informações.
Convocações

Também hoje, a partir das 
10h, a CPI realiza uma reunião 
administrativa para decidir os 
próximos passos antes da divul-
gação do relatório. Cerca de 50 
requerimentos poderão ser vota-
dos nessa audiência, sendo alguns 
polêmicos, como os que solicitam 

a convocação dos ex-ministros da 
Saúde do atual governo – Saraiva 
Felipe e Humberto Costa – para 
prestar esclarecimentos sobre 
fatos que ocorreram no órgão 
durante a gestão deles. Depois 
de comprovar que o esquema teve 
início no governo de Fernando 
Henrique Cardoso, alguns mem-
bros da CPI passaram a defender 
a convocação do ex-ministro 
José Serra, que ocupou a pasta 
até 2002.

No depoimento que Vedoin 
prestou aos membros da co-
missão, ficou confirmado que a 
quadrilha não atuava apenas no 
Ministério da Saúde, mas também 
em outras pastas. Os membros 
da CPI já chegaram à conclusão 
de que haverá uma segunda fase 
de investigações para descobrir a 
participação do Poder Executivo 
na máfia das ambulâncias. A data 
de início dos trabalhos dessa nova 
fase é outro ponto polêmico da 
pauta da reunião de hoje.

Biscaia e Lando voltam a ouvir sócio da Planam

Presidente e relator da CPI dos Sanguessugas desejam, no  encontro com Vedoin, esclarecer dúvidas surgidas nas investigações sobre o esquema de fraudes

Gabeira diz que PSB “aparelhou” Ministério da Ciência e Tecnologia

Amir Lando deve apresentar nesta 
quinta-feira um relatório parcial

Luiz Vedoin falará a dirigentes da 
comissão em reunião reservada
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Roberto Saturnino (PT-RJ) vol-
tou a manifestar sua preocupação 
com o debate sobre atribuições 
do Estado na atividade desen-
volvimentista do país. Segundo 
sustentou, a sociedade, a mídia 
e o próprio Congresso têm dado 
mais importância ao andamento 
das investigações de denúncias 
de corrupção, ao movimento 
das comissões parlamentares de 
inquérito e a outros fatos que 
classificou como “imediatos e 
eleitoreiros”, que à discussão 
de questões polêmicas sobre o 
destino do Brasil em relação ao 
mundo globalizado.

Saturnino disse que, indepen-
dentemente das investigações de 
corrupção e de fiscalização, o 
Congresso deveria se debruçar 
mais sobre assuntos relativos ao 
futuro do país.

– Não temos discutido, nem 

no Congresso nem na campa-
nha eleitoral, qual será o papel 
do Estado, por exemplo, na 
indústria do biodiesel. Deve-se 
deixar o mercado livre reger o 
setor, ou deve-se investir para 
gerar empregos nesse segmento 
promissor? – questionou.

Para ele, é preciso definir a 

escolha política para os destinos 
do país: continuar somente com 
programas assistencialistas de 
distribuição de renda; investir 
no desenvolvimento por meio 
de empresas estatais fortes; ou 
privatizar o restante desse patri-
mônio estatal. Para sustentar que 
o governo pode e deve investir 
em política de desenvolvimento, 
Saturnino citou dados do Banco 
Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) 
demonstrando que o Executivo 
gasta mais em programas de 
distribuição de renda que com o 
custeio da máquina pública.

– Isso prova que o governo 
Lula tem contribuído para a redu-
ção das desigualdades, tentando 
fazer justiça social. Mas isso não 
impede a discussão sobre o papel 
do Estado no desenvolvimento 
– concluiu.

Senador lamenta o fato de o Congresso e a mídia darem mais importância a 
escândalos e “assuntos eleitoreiros“ que à discussão de temas relativos ao futuro do país

Saturnino quer debates sobre 
políticas de desenvolvimento

Saturnino propõe discussão de temas como 
o papel do Estado na indústria do biodiesel

O senador Eduardo Suplicy 
(PT-SP) afirmou que, embora 
muitos considerem o Senado uma 
Casa mais conservadora que a 
Câmara dos Deputados – por ser 
constituído por pessoas de idade 
mais elevada –, ele não atestou 
isso em sua experiência de 16 
anos de Parlamento.

– Em muitas ocasiões, o Se-
nado Federal avançou mais e, 
muitas vezes, deu passos pro-
gressistas em relação ao que a 
Câmara havia realizado, inclusive 
em temas candentes e importantes 
do ponto de vista social como, por 
exemplo, a legislação que trata da 
reforma agrária – disse.

Suplicy fez um breve histó-
rico do Senado esclarecendo 
as atribuições da Casa, entre as 
quais fiscalizar as ações do Poder 
Executivo, controlar as finanças 
públicas, propor ações que visem 
ao desenvolvimento e bem-estar 
dos estados e dos brasileiros sob 
a forma de projetos, bem como 
discorrer sobre quaisquer temas 
de interesse da nação.

O parlamentar lembrou ainda 
a participação do Senado na in-
dicação de nomes para integrar 
tribunais superiores, missões 

diplomáticas, referendar acordos 
e tratados internacionais, aprovar 
empréstimos externos, convocar 
autoridades para dar explicações 
sobre temas econômicos e julgar 
o presidente da República e mi-
nistros do Executivo envolvidos 
em crimes de responsabilidade, 
entre outras competências.

– Recentemente, a Comissão 
de Assuntos Econômicos con-
vidou o presidente do Banco 
Central, Henrique Meirelles, 
e os conselheiros do Conselho 
Monetário Nacional para explicar 
o raciocínio que utilizam na hora 
de compor a taxa básica de juros 
– exemplificou o senador.

Zuzu Angel
Em seu discurso, Suplicy re-

comendou aos senadores e à 
população que assistam ao filme 
Zuzu Angel, do diretor Sérgio Re-
zende, exibido em pré-estréia na 
última quarta-feira no Senado. O 
longa-metragem trata da busca da 
estilista Zuzu Angel por seu filho, 
Stuart Jones, preso, torturado e 
morto pela ditadura militar.

O senador sugeriu também 
o documentário Estamira, do 
diretor Marcos Prado, bastante 
premiado no Brasil e no exte-

rior, que versa sobre a vida de 
uma mulher de 65 anos no lixão 
Jardim Gramacho, em Duque de 
Caxias, região periférica do Rio 
de Janeiro. 

Ele referiu-se ainda à visita 
que fez ao presídio de Arara-
quara (SP), na qual propôs aos 
detentos que trabalhassem na 
reconstrução do prédio, com o 
que concordaram. Suplicy disse 
que tinha aceito proposta do go-
vernador paulista Cláudio Lembo 
para apresentar um projeto que 
permitisse aos presos participa-
rem da construção e reforma de 
estabelecimentos penitenciários. 
No entanto, descobriu que a Lei 
de Execução Penal já previa tal 
possibilidade e pediu ao senador 
Roberto Saturnino (PT-RJ), que 
presidia os trabalhos ontem, que 
encaminhasse ofício a Lembo 
esclarecendo a questão.

Suplicy considera o Senado mais 
progressista do que a Câmara

Após visita a Araraquara, Suplicy sugere 
reconstrução de presídio pelos detentos

Fátima Cleide (PT-RO) afirmou 
“acreditar firmemente” no envol-
vimento do Poder Executivo de 
Rondônia nos casos de corrupção 
que levaram a Polícia Federal a 
prender, na sexta-feira, os presi-
dentes da assembléia legislativa e 
do Tribunal de Justiça do estado, 
além de outras 21 pessoas.

– É da competência do Executi-
vo liberar recursos do Orçamento. 
Portanto, não seria possível des-
tinar mais dinheiro, acima da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, para 
saciar a ambição dos demais Po-
deres sem a sua participação.

A senadora lembrou que, em 
maio de 2005, o governador Ivo 
Cassol divulgou pela TV Globo 
gravação que ele fizera, sendo 
achacado por deputados estadu-
ais. Fátima Cleide ressaltou que 
as gravações haviam sido feitas 
dois anos antes e indagou por que 
o governador não as apresentou 
anteriormente. Ela observou que, 
depois de tonar públicas as fitas, 
“a briga entre os Poderes deixou de 
existir” e Cassol nomeou novo che-
fe da Casa Civil, com a missão de 
negociar com os parlamentares.

– Esse assessor, agora candi-
dato a vice-governador na chapa 
de reeleição do governador, é um 
dos 23 presos – frisou.

Fátima Cleide disse que o 

Judiciário de Rondônia é cons-
tituído, em sua quase totalidade, 
por juízes e desembargadores 
honestos, e pediu à Justiça que, 
além da prisão dos acusados, haja 
o ressarcimento de aproximada-
mente R$ 70 milhões que teriam 
sido desviados da assembléia 
legislativa. Ela salientou já ter 
denunciado, no Senado, “uma 
banda podre no Poder Judiciário 
de Rondônia”, tendo sido, à épo-
ca, “duramente atacada e criticada 
por parte da imprensa local”.

A senadora sugeriu que o Su-
premo Tribunal Federal suspenda 
a norma da Constituição estadual 
que trata da imunidade parlamen-
tar dos deputados  O discurso foi 
apoiado pelos senadores Eduardo 
Suplicy (PT-SP) e Heráclito For-
tes (PFL-PI).

Ney Suassuna (PMDB-PB) 
afirmou ontem que vai cobrar do 
governo federal melhores con-
dições para a renegociação das 
dívidas dos pequenos agricultores 
nordestinos. Segundo ele, as re-
gras aprovadas recentemente para 
a renegociação ajudam a melhorar 
uma “situação desesperadora”, 
mas ainda não são suficientes.

O senador lembrou que o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da 
Silva vetou a lei aprovada pelo 
Congresso Nacional que tratava 
dessa questão de uma maneira 
mais abrangente, mais generosa, 
mais justa e satisfatória, dando 
aos agricultores nordestinos 25 
anos para pagar suas dívidas, 
com quatro anos de carência e 
juros entre 1,5% e 5%. No lugar 
da lei vetada, o Poder Executivo 
mandou para o Congresso medida 
provisória, que foi acolhida no úl-
timo dia 13 de julho, mas as novas 
regras, na opinião do parlamentar, 
“não vão resolver definitivamente 
o problema”.

Suassuna disse que o agricul-
tor nordestino se dedica a uma 
atividade de alto risco, devido às 
incertezas climáticas, mas agora 

também corre o risco de perder 
as terras para os bancos. Ele 
assinalou que as dívidas cresce-
ram, a colheita não foi capaz de 
gerar os recursos necessários para 
pagar essas dívidas e os bancos 
ameaçam tomar as terras.

– E enquanto o banco não 
toma a terra, o agricultor que 
ainda está lutando para manter 
sua pequena gleba não consegue 
novos financiamentos; ele não 
tem mais crédito, a época do 
plantio está chegando e ele está 
com as mãos atadas, não pode 
fazer nada. Eu vou pressionar 
o governo. O Nordeste merece 
respeito – concluiu.

Suassuna quer melhores condições 
de renegociação para agricultores

“O Nordeste merece respeito”, afirma 
Suassuna, ao cobrar uma solução

Fátima Cleide vê envolvimento do 
governo de Rondônia em corrupção

Fátima Cleide pede prisão dos acusados e 
ressarcimento de R$ 70 milhões desviados
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